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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO




Lei Complementar  n°. 025/2001 de 11 de  abril de 2001.

ALTERA  REDACÃO  DO ARTIGO 1°, PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 3° E CAPUT DO ARTIGO 4° DA LEI MUNICIPAL N° 1.399/99 DE 27/04/99 E REVOGA  INCISO I DO ARTIGO 152 DA LEI COMPLEMENTAR N° 008/93 DE 27/12/93 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                       ANTONIO LUIZ ZAMINGNAN,  Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, 

                        Faço  Saber a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a  Câmara de Vereadores  aprovou e eu sanciono a seguinte Lei..



 Art. 1° – O artigo 1º  e o parágrafo  único da Lei Municipal n. 1.399/99 de 27/04/99, passa ter a seguinte redação:

"Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder parcelamento dos débitos referentes  aos créditos tributários inscritos em dívida Ativa  do Município , relativos  aos exercícios financeiros de 1996, 1997, 1998, 1999 e 2000, para fins de acordo judicial e extrajudicial.

'Parágrafo Único – A concessão do parcelamento de que trata  o "caput" abrange também os valores que estão sendo cobrados judicialmente, desde que o contribuinte, que manifestar interesse no parcelamento, responder pelas despesas processuais".

                          Art. 2° -  O Parágrafo Único- do Artigo 3°, da referida Lei passa a ter  a seguinte redação;

                                                 "Parágrafo único- O valor consolidado do débito será expresso em – UFRM,                                                                                                                                                 

                                                  da data da concessão do parcelamento".

                           Art.3°- O CAPUT do Art. 4° , da Lei  1.399/99, passa a ter a seguinte redação;

                                                  "A quantia de UFRM de cada parcela  mensal, igual e sucessiva, será

                                                    obtida mediante a divisão do montante apurado na forma do Art.3°,

                                                    da Lei n° 1.399/99, pelo número de prestações concedidas e não poderá 

                                                    ser de valor inferior a 20 (vinte) UFRM".

                           Art. 4°-  Fica revogado o Inciso I do Artigo 152 da Lei Complementar n° 008/93, de 27/12/93.

                            Art. 5°     Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                            Art.6°-    Ficam revogadas as disposições em contrário.

                                                                              Quilombo, Estado de Santa Catarina,

                                                                                Em 11 de Abril de 2001

                                                                                    ANTONIO ZAMIGNAN

                                                                                       Prefeito Municipal 

Registrado e Publicado em data supra

Erol A. Dal Piva

Secretário de Administração                      
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